
 
PROJETO DE LEI Nº         DE 2015. 

 
(Do Sr. Major Olímpio Gomes) 

 
 

Altera a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, 
que define organização criminosa e dispõe sobre a 
investigação criminal, os meios de obtenção da prova, 
infrações penais correlatas e o procedimento criminal; 
altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal); revoga a Lei no 9.034, de 3 de maio de 
1995; e dá outras providências.  

 
 
O Congresso Nacional Decreta: 
 
Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, que 

define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios 
de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal.  

 
Art. 2º A Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar 

acrescida do CAPITULO II-A, com a seguinte redação:  
 

“CAPÍTULO II-A 
 

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO 
ACUSADO. 

 
Art. 21-A. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 

mediante representação da autoridade policial, ouvido o Ministério Público, 
havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação 
penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens 
móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos 
nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua prática, procedendo-se 
na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 
- Código de Processo Penal.  

§ 1º Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz 
facultará ao acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a 
produção de provas acerca da origem lícita do produto, bem ou valor objeto da 
decisão.  

§ 2º Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá 
pela sua liberação.  

§ 3º Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o 
comparecimento pessoal do acusado, podendo o juiz determinar a prática de 
atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores. 

§ 4º A ordem de apreensão ou sequestro de bens, direitos ou 
valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a 
sua execução imediata possa comprometer as investigações. (NR)  



Art. 21-B. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos 
e comprovado o interesse público ou social, mediante autorização do juízo 
competente, ouvido o Ministério Público, os bens apreendidos poderão ser 
utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso 
indevido, na atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas 
e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 
exclusivamente no interesse dessas atividades.  

Parágrafo único: Recaindo a autorização sobre veículos, 
embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao 
equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório 
de registro e licenciamento, em favor da instituição a qual tenha deferido o uso, 
ficando esta livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o 
trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da 
União. (NR)  

 
Art. 21-C. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros 

meios de transporte, os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de 
qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, 
após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia.  

§ 1º Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos 
bens mencionados neste artigo, a autoridade de polícia poderá deles fazer uso, 
sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua conservação, mediante 
autorização judicial, ouvido o Ministério Público.  

§ 2º Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo 
recaído sobre dinheiro ou cheques emitidos como ordem de pagamento, a 
autoridade de polícia que presidir o inquérito deverá, de imediato, requerer ao 
juízo competente a intimação do Ministério Público.  

§ 3º Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em 
caráter cautelar, a conversão do numerário apreendido em moeda nacional, se 
for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a instrução do inquérito, 
com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das 
correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo.  

§ 4º Após a instauração da competente ação penal, o Ministério 
Público, mediante petição autônoma, requererá ao juízo competente que, em 
caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos, excetuados 
aqueles que a União, indicar para serem colocados sob uso e custódia da 
autoridade de polícia, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas 
ações de prevenção e repressão ao crime organizado.  

§ 5º Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos 
no § 4o deste artigo, o requerimento de alienação deverá conter a relação de 
todos os demais bens apreendidos, com a descrição e a especificação de cada 
um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se 
encontram.  

§ 6º Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será 
autuada em apartado, cujos autos terão tramitação autônoma em relação aos 
da ação penal principal.  

§ 7º Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos 
ao juiz, que, verificada a presença de nexo de instrumentalidade entre o delito 
e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda de valor econômico 
pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, 



intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por 
edital com prazo de 5 (cinco) dias.  

§ 8º Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o 
respectivo laudo, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e 
determinará sejam alienados em leilão.  

§ 9º Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a 
quantia apurada, até o final da ação penal respectiva, quando será transferida 
par o Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP, juntamente com os 
valores de que trata o § 3o deste artigo.  

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra 
as decisões proferidas no curso do procedimento previsto neste artigo.  

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 4o deste artigo, 
recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz 
ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em 
favor da autoridade de polícia ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando 
estes livres do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o 
trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da 
União. (NR)  

 
Art. 21-D. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o 

perdimento do produto, bem ou valor apreendido, sequestrado ou declarado 
indisponível.  

§ 1º Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados 
nesta Lei e que não forem objeto de tutela cautelar, depois de decretado o seu 
perdimento em favor da União, serão revertidos diretamente ao Fundo Nacional 
de Segurança Pública - FNSP.  

§ 2º Compete à União a alienação dos bens apreendidos e não 
leiloados em caráter cautelar, cujo perdimento já tenha sido decretado em favor 
dela.  

§ 3º Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do 
processo, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, remeterá a relação 
dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da União, indicando, 
quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo 
poder estejam, para os fins de sua destinação nos termos da legislação 
vigente.“  (NR) 

 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



JUSTIFICATIVA 
 
Na visão da sociedade a punição pela prática de um crime resolve-

se com a prisão do condenado. As sanções restantes são desprezadas. No 
entanto, desde que aplicadas e acompanhadas com empenho e seriedade, 
elas podem constituir-se em eficiente forma de punição ou regeneração.  

 
Entre as formas de atingir-se o autor do crime, está o sequestro dos 

seus bens. Isso vale para um crime comum, como um atropelamento com 
morte, e também para o crime organizado. Contudo, é medida cuja 
implementação ainda não atingiu o grau de eficiência que dela se espera.  

 
Para o juiz federal Sérgio Moro “não basta para prevenir ou reprimir 

o crime, a imposição de prisão ao criminoso. O que é essencial é privá-lo dos 
ganhos decorrentes de sua atividade, ou seja, sequestrar e confiscar o produto 
do crime” (O Estado de S. Paulo, 26.7.2009, p. J5).  

 
O assunto assume especial atenção pela divulgação da eficiente 

investigação promovida pelo Ministério Público de São Paulo sobre as 
atividades de uma das mais importantes organizações criminosas do Brasil. O 
título de notícia jornalística diz tudo: “Maior investigação da história do crime 
organizado denuncia 175 do PCC” (O Estado de S. Paulo, 11.10.2013, A-16 a 
18) e revela a existência de bases da sociedade na maioria dos Estados 
brasileiros, no Paraguai e na Bolívia.  

 
A perda dos instrumentos do crime (v.g., um revólver) ou do produto 

do crime ou bem ou valor dele decorrente eram regulados pelo artigo 91 do 
Código Penal de 1940. Todavia, sua aplicabilidade sempre foi pífia, pois a 
redação era pouco clara, exigia que a perda fosse originada de crime, 
excluindo as contravenções (v.g., jogo do bicho) e impunha prova segura de 
que o produto (p. ex., um depósito em Banco) foi obtido com o crime. A 
jurisprudência era quase inexistente. Basta ver a obra de Cezar Roberto 
Bitencourt, Código Penal, Saraiva, 2ª. ed., 2004, pgs. 303-305, onde constam 
apenas 10 precedentes.  

 
Todavia, esta situação vem se alterando, e duas leis importantes 

trazem essa medida de maneira clara:  
 
1) LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006, que Institui o 

Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências.  

2) Lei Nº 9613/98, que dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou 
ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema 
financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências.  

 



Assim, apesar da lei de organização criminosa não trazer essa 
possibilidade expressa, essa lacuna da lei vem beneficiando os criminosos, 
portanto, assim, gerando malefício a toda sociedade.  

 
Acreditamos que os nobres pares aperfeiçoarão e aprovarão este 

projeto, objetivando dessa forma suprir a lacuna deixada pela lei. 
 
 
Sala das Sessões, em        de                       de 2015.  
 

 

MAJOR OLÍMPIO GOMES 
Deputado Federal 

PDT-SP 


